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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70082086828 (Nº CNJ: 0180591-83.2019.8.21.7000)

2019/Cível


incidente de arguição de inconstitucionalidade SUSCITADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESISTÊNCIA DO RECURSO. INCIDENTE PREJUDICADO.

 - Cuida-se de Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade suscitado pela Décima Segunda Câmara Cível desta Corte, nos autos do Agravo de Instrumento nº 70081212698. 

 - O presente incidente pretende o exame da constitucionalidade do artigo 10 da Lei nº 15.232/2018 do Estado do Rio Grande do Sul, o qual determina a isenção de custas processuais aos advogados, quando da execução de seus honorários. 
- Homologada a desistência do Agravo de Instrumento no qual foi suscitado o incidente.  O controle de constitucionalidade aqui pretendido é concreto, incidental, cujos efeitos somente vinculam as partes da demanda e, por consequência, atrelado ao mérito recursal. Necessário, portanto, determinar a extinção deste incidente, por estar prejudicado.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO EXTINTO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70082086828 (Nº CNJ: 0180591-83.2019.8.21.7000)


	Comarca de Canoas



	COLENDA 12 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	VALERIA DOS SANTOS 


	INTERESSADO

	FLAVIO LUZ 


	INTERESSADO

	ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL RS 


	AMICUS CURIAE

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade suscitado pela Décima Segunda Câmara Cível desta Corte, nos autos do Agravo de Instrumento nº 70081212698, de relatoria do Des. Pedro Luiz Pozza.

O presente incidente pretende o exame da constitucionalidade do artigo 10 da Lei nº 15.232/2018 do Estado do Rio Grande do Sul, o qual determina a isenção de custas processuais aos advogados, quando da execução de seus honorários.

A Décima Segunda Câmara Cível adotou, como razões de decidir, teor do voto do Des. Umberto Sudbrack no Agravo de Instrumento nº 70078843638, em que foi suscitado incidente contra o mesmo dispositivo legal. Em síntese, entenderam que o artigo 10 da Lei Estadual nº 15.232/2018 legisla sobre Direito Processual, que é matéria de competência privativa da União, inscrita no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, portanto, afastando a competência legislativa concorrente, registrada no artigo 24, inciso I, também da Constituição Federal. Ponderaram que a competência para legislar sobre custas dos serviços judiciais é concorrente à União, Estados e Distrito Federal, entretanto, a norma em questão dispõe sobre isenção e não sobre o valor daquelas. Arguiram que a isenção de preparo é assunto correlato à gratuidade da Justiça, regulada pelo Código de Processo Civil, o que escapa da competência legislativa dos entes federados. Outrossim, vislumbraram inconstitucionalidade por vício de iniciativa, uma vez que a regram em questão foi inserida através emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa do Executivo, mas que, contudo, afeta as finanças do Poder Judiciário. Por fim, concluíram que há, também, violação ao princípio da isonomia, inserto no artigo 5º, caput, da Magna Carta, ante o tratamento injustificadamente diferenciado destinado aos advogados, em prejuízo dos demais profissionais liberais (fls. 82/84@ dos autos nº 70081212698).

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial e distribuídos à minha relatoria.
Intimada a se manifestar, a Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Rio Grande do Sul (OAB/RS) deixou o prazo transcorrer in albis (fls. 04@ e 17@).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a constitucionalidade do ato normativo impugnado. Em síntese, argumentou que a matéria em questão é Direito Tributário, e não Direito Processual Civil, uma vez que custas e emolumentos possuem natureza jurídica de tributo, destarte, não haveria que se falar em violação de competência legislativa por parte do Estado. Aduz que a isenção de tributo é competência do Estado-membro, ente instituidor. Informa que o Supremo Tribunal Federal entende que não há reserva de iniciativa para normas de natureza tributária, portanto, não haveria vício formal nesse aspecto. Acrescenta que não há inconstitucionalidade material, visto que o tratamento diferenciado aos advogados decorre do artigo 133 da Constituição Federal, que prevê a advocacia como função essencial à Justiça, harmônico com o princípio da isonomia (fls. 20/31@). Juntou documento (fl. 33/37@).

Em parecer, o Ministério Público opinou pela procedência da arguição (fls. 43/51@).

O recorrente apresentou pedido de desistência do Agravo de Instrumento nº 70081212698, o qual foi homologado à fl. 96@ dos respectivos autos. 

A desistência foi comunicada no presente incidente (fls. 55/56@).
É o relatório. Passo a decidir monocraticamente.

A desistência do recurso de Agravo de Instrumento nº 70081212698, no qual foi suscitado o incidente, determina a extinção deste, por estar prejudicado.

O controle de constitucionalidade aqui pretendido é concreto, incidental, cujos efeitos somente vinculam as partes da demanda e, por consequência, atrelado ao mérito recursal.
Assim vem decidindo este Tribunal de Justiça:

Ementa: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PREJUDICIALIDADE. EXTINÇÃO. Cuida-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Primeira Câmara Cível no agravo de instrumento nº 70074249806, interposto pelo MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. No âmbito do agravo de instrumento, o em. relator homologou pedido do agravante de desistência daquele recurso. Assim, tratando-se não de ação direta de inconstitucionalidade, mas de incidente a partir da interposição de agravo de instrumento, a extinção do respectivo agravo, como consequência, torna prejudicado o julgamento deste incidente. JULGADO EXTINTO O FEITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70075508572, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 01/02/2018). 
Ementa: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESISTÊNCIA DO RECURSO. INCIDENTE PREJUDICADO. 1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada pela 12ª Câmara Cível deste Tribunal, nos autos do Agravo de Instrumento nº 70078843638, pretendendo a análise da constitucionalidade do artigo 10 da Lei Estadual nº 15.232/2018, que prevê a isenção de custas processuais ao advogado na execução de honorários advocatícios. 2. Foi protocolado pedido de desistência do Agravo de Instrumento. Portanto, uma vez que se trata de controle concreto de constitucionalidade, de efeito inter partes e vinculado ao mérito recursal, o pedido de desistência do recurso em que foi suscitado o incidente impõe a prejudicialidade deste. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTO, DE PLANO. (Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70080855174, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 14-05-2019).

Ante o exposto, julgo EXTINTO, sem resolução do mérito, o presente incidente de arguição de inconstitucionalidade, com espeque nos artigos 485, inciso IV, e 998, do Código de Processo Civil.

Intime-se.

Na oportunidade, aponto que existem outros incidentes suscitados em desfavor do artigo 10 da Lei Estadual nº 15.232/2018 e que, assim como este, foram extintos em decorrência da desistência do recorrente, o que obsta o exame de constitucionalidade da norma
.
Observo, ademais, que o Ministério Público reitera sua opinião pela inconstitucionalidade da norma nos incidentes em questão.

Diante desse contexto, determino que seja oficiado o Ministério Público para tomada das medidas que entender cabíveis.
Porto Alegre, 19 de agosto de 2019.

Des.ª Marilene Bonzanini,

Relatora.

� O Incidente nº 70080742398, de relatoria do Des. Marcelo Bandeira Pereira, foi julgado prejudicado ante a desistência do agravante; o incidente nº 70080855174, de relatoria do Des. Jorge Luís Dall’Agnol, também foi julgado prejudicado em razão da desistência do agravante.
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